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Artigo 65.º

Coimas e sanções acessórias

1 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal ou órgão com 
competência delegada, a aplicação de coimas e sanções acessórias pre-
vistas neste regulamento.

2 — Ao montante das coimas, às sanções acessórias e às regras proces-
suais, aplica -se o disposto no Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro 
com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

3 — A infracção ao disposto no presente regulamento constitui contra-
-ordenação punível com as seguintes coimas:

a) Nos casos previstos nas alíneas a) a c) do artigo 63.º, o valor mínimo 
correspondente ao dobro da licença a que haveria lugar, e o máximo ao 
quádruplo ou sêxtuplo da mesma, consoante se trate de pessoa singular 
ou colectiva, respectivamente;

b) Nos casos previstos nas alíneas d) a g) do artigo 63.º, o valor 
mínimo correspondente a um quarto do salário mínimo nacional, 
e máximo a um meio do salário mínimo nacional ou a um salário 
mínimo nacional, consoante se trate de pessoa singular ou colectiva, 
respectivamente;

c) Nos casos previstos na alínea h) do artigo 63.º, o valor mínimo, 
correspondente a um meio do salário mínimo nacional, e máximo ao 
dobro ou quádruplo do salário mínimo nacional, consoante se trate de 
pessoa singular ou colectiva, respectivamente;

d) No caso previsto na alínea i) do artigo 63.º, o valor mínimo, corres-
pondente a um meio do salário mínimo nacional e máximo ao quádruplo 
do salário mínimo nacional.

4 — A tentativa é punível.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 66.º

Casos omissos

Fora dos casos previstos no presente regulamento aplica -se subsidia-
riamente a legislação vigente sobre a matéria.

Artigo 67.º

Planos de pormenor

Poderão ainda ser elaboradas, no âmbito de planos parciais ou de 
pormenor, disposições específicas sobre suportes de publicidade, com-
plementares do presente regulamento.

Artigo 68.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor quinze dias após a sua publi-
cação no Diário da República, e aplica -se aos processos iniciados após 
a sua entrada em vigor e aos processos pendentes.

Artigo 69.º

Regime transitório

1 — As licenças de publicidade e outras utilizações do espaço 
público emitidas até à entrada em vigor deste Regulamento, serão 
reanalisadas pelos serviços, de forma a adaptá -las às regras do pre-
sente regulamento.

2 — As situações que impliquem a apresentação de novo projecto para 
cumprimento do preceituado neste Regulamento, beneficiarão de isenção 
de pagamento da taxa devida no ano, da emissão da respectiva licença.

Artigo 70.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento de Publicidade até à data em vigor e todas 
as disposições contrárias a este Regulamento.

Câmara de Lobos, 01 de Outubro de 2010. — O Presidente, Arlindo 
Pinto Gomes.

303766228 

 MUNICÍPIO DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 20513/2010

Cessação de relação jurídica de emprego público
De harmonia com o estabelecido na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se pública a cessação 
da relação jurídica de emprego estabelecida com os seguintes traba-
lhadores:

Por aposentação:
António José Freire Ventura — carreira e categoria de assistente 

operacional, com efeitos a 31/03/2010.
João da Graça Videira — carreira e categoria de assistente operacional, 

com efeitos a 23/06/2010.
António Maria Carvalho — carreira e categoria de assistente opera-

cional, com efeitos a 31/07/2010.
Castelo de Vide, 08 de Setembro de 2010. — O Presidente da Câmara, 

Dr. António Manuel Grincho Ribeiro.
303770812 

 MUNICÍPIO DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 20514/2010

Alteração do Plano de Pormenor do Pólo de Serviços 
e Armazéns de Crespos

Joaquim Monteiro da Mota e Silva, Presidente da Câmara Municipal 
de Celorico de Basto, torna público que a Câmara Municipal deliberou, 
na reunião ordinária realizada no dia 21 de Setembro de 2010, dar início 
ao procedimento de alteração do Plano de Pormenor do Pólo de Serviços 
e Armazéns de Crespos, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 93.º 
do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro).

Foi estabelecido na referida deliberação que o prazo máximo previsto 
para elaboração da proposta de alteração é de 3 meses e que esta não está 
sujeita a Avaliação Ambiental, nos termos do Decreto -Lei n.º 23272007 
de 15 de Junho, visto que o Plano não enquadra projectos com efeitos 
significativos no ambiente.

Deliberou -se ainda, em cumprimento do n.º 2 do artigo 77.º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, abrir um período de 
participação pública com a duração de 15 dias e início no dia seguinte 
à publicação do presente aviso no Diário da República, para apresen-
tação de sugestões e informações que devam ser tidas em consideração 
no procedimento de alteração. Neste âmbito, os interessados deverão 
apresentar as suas sugestões ou informações por escrito, nos serviços da 
Câmara Municipal, por correio ou por e -mail, indicando expressamente 
a designação do plano de pormenor.

Celorico de Basto, 21 de Setembro de 2010. — O Presidente da 
Câmara, Joaquim Monteiro da Mota e Silva, Dr. 

 MUNICÍPIO DE CAMINHA

Aviso n.º 20512/2010
Por despacho de 17 de Junho de 2010 e nos termos do disposto no 

n.º 3, do artigo 27.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, aplicada à 
Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, na 
actual redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, autorizei a 
prorrogação da nomeação em regime de substituição, do Técnico Su-
perior (Arquitecto), João Augusto da Cruz Brás, no cargo de Chefe de 
Divisão de Gestão Urbanística e Planeamento desta Câmara Municipal, 
até à data da nomeação em comissão de serviço do candidato que vier a 
ser provido no respectivo lugar, em resultado do concurso que foi aberto 
por meu despacho de 01 de Abril de 2010, com efeitos a partir do dia 
15 de Julho de 2010.

Município de Caminha, 21 Setembro de 2010. — A Presidente da 
Câmara, Júlia Paula Pires Pereira da Costa, Dr.ª

303725655 
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 MUNICÍPIO DA CHAMUSCA

Deliberação n.º 1857/2010
Sérgio Morais da Conceição Carrinho, Presidente da Câmara Municipal 

de Chamusca, faz público, que sob proposta da Câmara Municipal, a As-
sembleia Municipal de Chamusca, na sua sessão extraordinária de 06 de 
Agosto de 2010, aprovou a alteração ao Plano Director Municipal, nos ter-
mos do artigo 79.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro.

Assim, em cumprimento do disposto no artigo 148.º da legislação refe-
rida, publica -se a presente deliberação e em anexo, o regulamento do Plano 
Director Municipal de Chamusca bem como a respectiva planta de Orde-
namento; planta da Reserva Agrícola Nacional e planta de Condicionantes.

Chamusca, 11 de Outubro de 2010. — O Presidente da Câmara, Sérgio 
Morais da Conceição Carrinho.

Alteração ao regulamento do PDM

(extracto contendo apenas as alterações introduzidas)

«Artigo 7.º

Disposições gerais — definições e conceitos

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) «Índice de impermeabilização do solo» — O índice de imperme-

abilização do solo (Iimp) é função da ocupação ou revestimento, sendo 
calculado pelo quociente entre o somatório das áreas impermeabilizadas 
equivalentes (ΣAimp) e a área de solo (As) a que o índice diz respeito, 
expresso em percentagem. Ou seja: Iimp = (ΣAimp/As) × 100.

Artigo 20.º
Espaços Industriais

1 — Indústria transformadora:
1.1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Só poderão instalar -se nesta área indústrias do tipo 3, devendo o 

processo de licenciamento obedecer à legislação em vigor. Será dada 
preferência a indústrias complementares de actividades agro -florestais, 
podendo ainda permitir -se a instalação de indústrias de tipo 2, desde que 
consideradas de interesse local ou municipal;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Qualquer edifício deverá estar afastado no mínimo 5 m da estrema 

do lote vizinho;
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.5 — Para além das áreas industriais mencionadas no n.º 1.2, é permitida 

a instalação de unidades industriais compatíveis com o uso habitacional 
(tipo 3) nos espaços urbanos, designadamente na Zona Industrial de Vale 
de Cavalos, de acordo com o disposto na legislação em vigor. É também 
autorizada a instalação de armazéns, desde que não gerem movimentações 
incómodas de cargas e descargas nem se destinem a guardar produtos que, 
pela sua perigosidade, possam afectar a segurança nos espaços envolventes.

1.6 — Existe também uma Zona industrial na freguesia de Carre-
gueira, em área designada de Eco Parque, conforme representado na 
carta de ordenamento.

1.6.1 — É um espaço que contempla as actividades industriais de tipo 
1,2 e 3, bem como o uso de armazenagem;




